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COMISSÃO NACIONAL DE ELAÇÔES

ATA N." 149/CNUXV

No dia vinte e seis de abril de dois mil e dezoito teve lugar a re o numero <*r(
cento e quarenta e nove da Comissão Nacional de Eleições, na sala de

sita na Av. D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor

fuiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a Presença dos Senhores Drs'

Francisco fosé Martins, Carla Luís, ]oão Tiago Maúado, loão Almeida, Jorge

Miguéis, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva.

A reunião teve início às 15 horas e foi secretariada por mim, |oão Almeida,

Secretário da Comissão. -

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Não foram abordados assuntos antes da ordem do dia. ----

2. PERiODO DA ORDEM DO DIA

2.Ol - 16." Simpósio Internacional sobre Assuntos Eleitorais - aspetos a

ponilerar

A Comissão ponderou os asPetos identificados no documento em anexo e

deliberou, por unanimidade, aprovar a ProPosta de animação apresentada pelo

Hotel para o jantar oficial de29 de maio e diligenciar no sentido de completar o

Processos 2018

2.02 - PS I Presidente da CR de Vilarinho das Cambas I Designação de

delegado para a Comissão Recenseadora I Processo E/R/2018/1

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/279, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«As comissões recenseadoras são compostas, no tenitório nacional, pelos membros das
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V(hipótese que o legislador aceita para os Sr pos de cidailãos eleitores)

primeiro candidato.

Do exposto, ilelibera-se:

L. Notificar a Presidente da Comissão Recenseailora de Vilarinho das Cambas para

que:

a) Cumpra escrupulosamente o artigo 22.' , n.' 4, da lti n.o 13/99, de 22 de marÇo;

b) Permita a desigração de delegado para a comissão recenseadora de partido

político por parte dos elementos eleitos para a assembleia de freguesia pela

respetioa força política, desde que não haia dúoiilas fundadas acerca da

legitimidade da designação, caso em que deoe ilar conhecimento imediato ao

partido respetiao ila ilesignação efetuada, de modo a que este, querendo, possa

substituir o designado, sem que, contudo, com isto se protele o início ilos efeitos

da primeira designação.

2. Dar conhecimento do presente entendimento à secretaria-Geral do Ministério da

Administração lnterna.» ----------

2.03 - CM de Portalegre I Pedido de esclarecimento relativo a propaganda

eleitoral - Processo E/R/2018/3

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/228, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

o1) No que respeita às situações ilescitas nas alíneas a) e b) (estruturas que não têm

qualquer suporte de propaganila e estruturas que têm mensagms de propaganila utilizada

no peííodo ile campanha eleitoral autôrquica e algufias das quais aPresentam sinais de

rlegradação), afigura-se que a lti n.' 97/88, de 1-7 de asosto, não impede que a Câmara

Municipal notifque as caniliilaturas para remooerefn as estruturus ou o material de

propaganda que se encontre desatualizailo, ou, no caso ilos suportes de propaganda, serem

notificailas para dar uso às referidas estruturas, dentro do prazo que oier a ser acordado

para o efeito.

teo

54'.
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\
Na realiilade, a eoentual notificação a efetuar às caniliilaturas enaoloida\no deoe ser

compulsória, fixando, ab initio, um prazo para a remoção ilas estruturas ou da propaganda

que se encontre desatualizada. Parece-nos, antes, que tal notifcação deae oisar uma

reuniiio com as candidaturas, tendo esta reunião o propósito de consensualizar um prazo

para aquele efeito.

lsto porque, em primeiro lugar, apenas as candidaturas podem remooer a propaganda que

esteja legalmente afixada em lugar público.

Em segundo lugar, ainda que a Câmara Municipal fixasx um prazo para a remoção ou

utilização ilas estruturas de propaganda, nada impediria que exatamente no mesmo lugar

de onde oiesse a ser retirada, a mesma (ou outra) candidatura afimsse aí propaganda

política, uma oez que esta não depende de obtenção de licença ou autorimçõo preoia ile

qualquer autoridade administratioa.

Em terceiro lugar, acresce que, quer as leis eleitorais, quer a Lei n.. 97/BB, ndo preoeem

qualquer prazo para que as candidaturas remoaam a propaganila eleitoral desatualiznda.

2) Relatitsamente ao exposto na alínea c) (estruturas com mensagens de propaganda que

não estd associada à anterior campanha eleitoral autárquica), tratanilo-se do exercício de

um direito fundamental, preoisto pelo artigo 37." da Constituição da República

Portuguesa (tanto mais que, como referido, a atiztiilade de propaganila política é liore, nõo

se circunscreomdo aos pertodos eleitorais, podendo, por isso, ser exerciila a todo o tempo)

e não estando afixada em lugar público proibido por lei, inexiste qualquer fundamento
para que as candidaturas sejam notificadas para proceder à sua remoção.

Transmita-se, também, o entenilimento desta Comissão relatioo ao regime constitucional

sry

e legal da propaganf,s.; -----

AL-2017 - Neutralidade e imparcialida de e Publicidade lnstitucional

2.04 - Cidadão I lf de Moscavide e Portela (Loures) | Neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP I 2017 lZ23

A Comissão, tendo presente a lnÍormação n." I{NE/2018/225, qurc consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:
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COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

\-
- Em mmtos que impliquem a deslocaçtio de eleitores para fora dos locais\ que estejam

recensmdos ileaem criar-se condições para que estes possam ootar;

- É proibido perturbar o regular funcionamento das assembleias ile ooto, o que pode
";r'

implicar que um eaento se realize em local distante das mesmas;

- Os candidatos nõo estdo impediilos ile participar em eoentos que se realizem na aéspera

e/ou no dia da eleição. Porém, não ileoem assumir uma posição de releoo na realização dos

eoentos, nem podem praticar quaisquer atos que direta ou indiretamente possam ser

entendidos como propaganda eleitoral ou contribuir, de alguma forma, para que outrem

os pratique.

o eoento a que se refere a participação não foi promoaído pela lunta ile Freguesia ile

Moscaoide e Portela, nem existem elementos no processo que permitam concluir que o

respetioo presidente oiolou os deveres de neutralidade ou que tenham sido praticados atos

de propaganda, pelo que se arquiaa o processo.»

2.05 - Cidadão I jf de Póvoa de São Miguel (Moura) | publicidade

Institucional - Processo AL.P-PP 12017 lB42

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE,z201B /226, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«Eoi rececíonada, no dia 29 ile setembro p.p., uma participaçiÍo contra a lunta de Freguesia

de Póooa de são Miguel (Moura), relatioa à distribuição de um Boletim lnformatioo

publicitando atos, obras e seroiços letndos a cabo por aquele órgão autárquico durante o

manilato 2013-2019.

O artigo 4L." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL) consagra os

deueres de neutralidaile e imparcialidaile a que todas as entidades públicas estão obrigailas ,

com especial inciilência a partir da data ila publicação do decreto que marca a ilata ilas

eleições, pelo que as entidades públicas deaem, no cumprimento das suas funções, ter uma

posição de distanciamentoface aos interesses políticos ou partidáios e não ileoem interoir,

direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Com este imperatiao legal procura-se garantir , por um lado , a igualdade de oportunidailes

e de tratamento entre as diaersas candidaturas e, por outro lailo, que não existem
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coMlssÃo NACIoNAL DE ELEIÇoES t-
\

interferências exteriores no processo de formação da aontade ilos cidadãos para\liare

exercício do direito de aoto.

Decorrente dos deoeres de neutralidade, o artigo 10.', n.o 4, da Lei n.'72-A/2015' de 23

de julho, determina que, a partir da data da publicação do ilecreto que marca a data das

eleições, é proibida a publicidade institucional por parte ilos órgãos ilo Estado e da

Ailministração Púbtica de atos, programas, obtas ou seraiços, saloo em caso de graoe e

urgente necessidaile pública. o Tribunal Constitucional, atraoés dos Acórdãos n.o

46L/20L7, n." 545/20L7 e n.' 583/2017 , oeio confirmar o entendimento da CNE sobre esta

matéria, afirmanilo que 'estão inseridos no âmbito da publicidade institucional, para

efeitos da sua proibição, todos os seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos

para publicidade, mesmo que já façam parte do património da entidade pública (como

outdoors, etc.) ou que sejam realizailos por sentiços da entidade pública (como imprensas

municipais ou departamentos internos de comunicação)' .

No caso em apreço, ilúaiilas não parecem haoer que tal Boletim lnformatiao configura

uma forma de publicidade institucional proibiila, nos termos ilo n.o 4 do artigo L0." da Lei

n.'72-A/2015, de 23 de iulho.

Face ao que antecede, no exercício da competência conÍerida pela alínea d), do n." 1 do

artigo 5.' da Lei n.' 71'178, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no n'' 1

do artigo 7.o da mesma Lei, delibera-se notificar a lunta ile Ereguesia de Póooa de São

Miguel, e alertar este órgão autórquico para que, em futuros processos eleitorais e a partir

da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha ile, por qualquer meio, fazer

publicidade institucional, designadamente atraaés da publicitação de atos, obras,

progranus ou seroiços, salao em caso de gratte e urgente necessidade pública."

2.06 - Cidadão I Serviços Sociais e Culturais dos Trabalhadores do Município

de Ovar I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas - PÍocesso

AL.P-PPl2017lt2s1,

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018 /217, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr.

Francisco fosé Martins, aProv.ú a ProPosta dela constante que, a seguir, se

v
í/

transcreve:
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2.07 - B.E. I CM de Portimão I Neutralidade e imparcialidade das tidades

públicas - Processo AL.P -PP I 2017 11.283

constante que, a seguir, se transcreve:

oo artigo 37.o da constituição estabelece que " todos têm o direito de expimir e dioulgar

liwemente o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio, bem

como o direito ile informar, ile se informar e de ser informados, sem impeilimentos nem

discriminações."

o refeido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos funilamentais - o direito

de expressão do petsamento e o direito de informação -, que não poilem ser sujeitos a

impedimentos nem disciminações (n.' 1. do artigo 37 ." , in fine).

o direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o e enilimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito ile proteção tlo refeido preceito constitucional.

A liberilade de propaganda, como coroldio ila liberdaile de expressão, inclui, assim, o

direito ile fazer propaganila e de utilizar os meios ailequados proprios, bem como o direito

ao não impedimento de realização de ações de propaganila.

Nestes termos, a atioidade ile propaganda, incluindo a atioidade de propaganda político-

partidária, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utilimilo, é liore e pode ser

desenooloiila, fora ou dentro ilos períodos de campanha, ressaloailas as proibições

expressamente fixailas na lei.

A Constituiçdo estabelece, ainila, no ômbito dos princípios gerais de ilireito eleitoral

con*grados no artigo 1.13." a liberdaile de propaganda, que abrange toilas as atioidades

que, direta ou iniliretamente ztisem promooer candidaturas.

Neste enquadramento constitucional a Lei n.' 97/88, de 17 de agosto, regula a afimção e

a inscição de mensagens de propaganila, cujo regime é apliaíoel a toilo o tempo, nos

períodos eleitorais e fora deles.

Do regime estabeleciilo na Lei n.' 97/88, de L7 de agosto, resulta que:

's";7
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A Comissão, tendo presente a lnÍormação n." I-CNE/2018/206, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela
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\-
a) Cumpir rigorosamente as disposições legais em matéria ile P\Payanda,

designadamente as que respeitam à obrigação de ilisponibilização de espaços àdicionois

especialmente destinados à afixação de propaganda das candidaturas concorrentes à

eleiçao.

b) Garantir que a ação de remoção da propaganda que, atento o disposto no n.o 1 do artigo

4S.o e no n.o 1 ilo artigo 1.23." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, passe a

encontrar-se ilegalmente afixada, tem lugar num prazo mínimo necessário para garantir

que no dia da eleição não existe propaganda nos edifícios ilas assembleias de aoto e até à

distância de 50 metros.

Em todo o caso, impenile sobre os seroiços ila Câmara Municipal de Portimão a obrigação

ile concertar com as forças políticas o que se mostre necessirio à deoolução das estruturas

e dos mnteriais de propaganda remoltidos."

AL.2017 - Assuntos diaersos

2.08 - Candidatura "Todos por Ventosa e Cova" I Presidente da Comissão

Recenseadora da Freguesia de Ventosa e Cova I Não exposição dos

cadernos eleitorais - Processo AL.P-PP/2017 I 627

A Comissão, tendo presente a Informação n'' I-CNE/2018/209, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr'

Francisco fosé Martins, aProvar a ProPosta dela constante que, a seguir, se

transcreve:

uNo ômbito da eleição ilos órgãos das autarquias locais de 1 de outubro de 201.7 a

secretaria-geral do Ministério ila Administração lnterna disponibilizou, a paftir de 18 ile

agosto de 2017, as listagens das alterações ocorridas nos cadernos de recenseamento, as

quais deoeriam ser expostas nas sedes das respetipas comissões recenseadoras, entre 23 e

28 de agosto de 2017.

Durante este período qualquer eleitor ou partido político poilia reclamat, por escrito,

perante as comissões recenseadoras das omissões ou inscrições indeaidas.

Pá9. l3de l7
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Nos termos do disposto no n.' 3 do artigo 57.' ila Lei n." 13/99, de 2

sobre os membros das comissões recenseailoras o deoer de procede

listagens das alteraÇões ocorridas nos cademos de recenseamento.

N:;;::,
Atendendo a que a Comissão Nacional ile Eleições não dispõe de meios que permitam

apurar a aeracidade dos factos participados e que os mesmos são suscetíoeis de configurar

a prática de um ilícito criminal remetam-se os elementos do processo ao Ministério

Público."

2.09 - CDU I AAG I Irregularidades na contagem de votos - processo AL.p-

PPl20t711225

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/273, quie consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

«A participação da Coligação Democrática llnitária refere-se a uma situação de

inegulaiilade no ômbito das operações ile apuramento local que é suscetíoel de confgurar

a prática de ilícito ciminal, pelo que se remetem os elementos do processo ao Ministério

Público."

O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte declaração:

«A matéria não está deoidamente esclarecida, como pressuposto ile configurar um ilícito,

todaoia, pela naturezÃ indiciária de que pode reoestir graztidade, coloca-se à apreciação do

Ministério Público para, se assim o enteniler, dar o impulso adequado., --------------------

Os Senhores Drs. |oão Tiago Machado e João Almeida saíram neste ponto da

ordem de trabalhos, após a tomada de deüberação antecedente. O Senhor Dr.

João Almeida foi substituído pelo Senhor Dr. Sergio Gomes da Silva, que

secretariou até ao fim da reunião.

A Comissão passou à apreciação dos pontos 2.14 a 2.20:

Pá9.11de 17
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AL-INT 2018

2.14 - Auto de sorteio das listas apresentadas à eleição intercalar da

de Freguesia de Vacalar (Armamar/Viseu)

A Comissão tomou conhecimento do auto de sorteio em referência

X,*."

, que consta

em anexo à presente ata.

anexo à Presente ata. _-_--.-_

2.15 - Auto de sorteio das listas apresentadas à eleição intercalar da Assembleia

de Freguesia de Croca (PenaÍiellPorto)

A Comissão tomou conhecimento do auto de sorteio em referência, que consta

em anexo à presente ata.

2.16 - Comunicação da CDU - eleição da Assembleia de Freguesia de Croca

(PenafieUPorto)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata.

Outros assuntos

2.17 - Alteração da resposta à pergunta Írequente relativa à paridade constante

do sítio oÍicial da CNE na lnternet

A Comissáo ratificou, por unanimidade, a alteração da resposta à Pergunta

frequente relativa à paridade constante do sítio oficial da CNE na Intemet, nos

termos do documento que consta em anexo à presente ata.

2.18 - Despacho do DIAP Moimenta da Beira no âmbito do Processo AL.P-

PPl2077l4l5 (Participação ilo PS de Tabuaço por cartaz aaúlalizailo na

Fregtesia de Longa)

A Comissão tomou conhecimento do despacho em referência, que consta em

2.19 - Despacho do MP Tábua no âmbito do Processo AL,P-PP120771772

(Participação ile ciilailíio por ilestruição de mateial de propaganila da CDU

na freguesia de Mouronho, concelho de Tábua)

Pá9. l5 de I 7
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A Comissão tomou conhecimento do despaúo em referência, que consta em

anexo à presente ata.

2.20 - Comunicação da ERC no âmbito do Processo AL.P-PP120771376

(Participação do PPVICDC contra a TVI por tratarneflto jomalístico

disciminatóio - debate rcalizado no passado ilia 30 ile Agostol

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

nexo à presente ata. -----------

ausencla.-------

O Senhor Dr. Mário Miranda Duarte saiu neste ponto da ordem de trabalhos.

Às 16 horas e 15 minutos, tendo-se verificado a ausência de quorum, o Senhor

Presidente declarou encerrada a reunião, adiando-se a apreciação dos pontos 2.10

a 2.73, 2.27 e 2.22 da presente ordem de trabalhos para a próxima reunião

plenária.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão, e pelo Dr. Sérgio Gomes da Silva, que me substituiu na minha

O Presidente da Comissão

lx
fosé Vítor Soreto de Barros

mlssaoOS

foão Almeida
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O Suplente do Secretário

Atz///,
Sérgio

Ç2,,c-t á t/*
6orn"" da Silva
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